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RESUMO
Introdução: Por haver uma série de riscos relacionados à produção e manipulação dos 
alimentos, estes se constituem em objeto de preocupação permanente para a Saúde Pública, 
sendo importante pesquisar informações a respeito dos profissionais de vigilância sanitária 
que exercem suas atividades nesta área. Objetivo: Caracterizar o perfil e os aspectos 
do processo de trabalho dos profissionais da Vigilância Sanitária que atuam na área de 
alimentos de Curitiba, Paraná, Brasil. Método: A amostra foi composta por 43 profissionais, 
que responderam a um formulário, com questões fechadas sobre perfil sociodemográfico, 
educacional e processo de trabalho. Resultados: A maioria dos profissionais eram mulheres, 
com idade entre 31 e 50 anos, tempo de serviço na Vigilância Sanitária maior que 5 anos, 
com curso superior e conhecimentos básicos de línguas estrangeiras e de informática. As 
diferentes categorias profissionais que compunham as equipes apresentaram disparidade 
salarial e uma distribuição territorial desigual. Além disso, capacitação frequente, uso de 
roteiros durante as inspeções e facilidade para desenvolver rotinas e relatórios diários. No 
entanto, não planejavam as ações de vigilância sanitária no nível local e desconheciam as 
metas de saúde do município. Consideraram que estão expostos a algum risco no exercício 
do seu trabalho e alegaram não possuir adequadas condições de trabalho. Por outro 
lado, julgaram seu trabalho importante e que estão satisfeitos com ele. Conclusões: Os 
profissionais são qualificados, estão familiarizados com o serviço realizado e satisfeitos. 
Contudo, existem dificuldades a serem superadas, no sentido de fortalecer o seu trabalho, 
para que sejam reconhecidos efetivamente como agentes transformadores da saúde pública. 

PALAVRAS-CHAVE: Vigilância Sanitária; Recursos Humanos em Saúde; Inspeção de 
Alimentos; Controle e Fiscalização de Alimentos e Bebidas; Órgãos dos Sistemas de Saúde

ABSTRACT
Introduction: The production and handling of foods are permanent issues to the Public Health 
due to the several safety risks they pose to human health. Therefore, it is important to gather 
information on food sanitary surveillance professionals. Objective: Characterize the profile and 
work routine of sanitary surveillance officers who work with food production and handling in 
Curitiba, Parana, Brazil. Method: The sample comprised 43 individuals, who completed a form 
containing questions on socio-demographical profile, education level and work routine. Results: 
Most professionals were women aged 31 to 50 years, with more than 5 years of experience in 
the area, who hold a graduate degree and have basic knowledge in foreign languages and IT. 
Different professional categories that composed the sample groups presented different income 
and uneven geographical distribution. In addition, the groups were characterized by frequent 
training, the use of forms during the inspections and other sanitary surveillance duties and 
report writing skills. However, they did not plan their duties ahead and were not aware of the 
municipality’s health targets. They reported to be exposed to some kind of risk during their work 
agenda and to have inadequate working conditions. On the other hand, they acknowledge the 
value of their role and were satisfied with it. Conclusions: The interviewed officers are qualified 
professionals who are familiarized and content with their duties. Nevertheless, there are some 
hurdles to be overcome related to the valorization of their role in the Public Health.
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INTRODUÇÃO

Um dos campos de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) 
é a vigilância sanitária (VISA). Reconhecida como a área mais 
antiga da Saúde Pública, evidencia um campo interdisciplinar, 
com ações complexas que abrangem a prevenção de riscos 
e danos, e a promoção e proteção da saúde da população1. 
Com base na definição legal da VISA, é possível distribuir suas 
ações em três grandes grupos: 1) Produtos de interesse à saúde: 
alimentos, medicamentos, cosméticos, saneantes e outros; 
2) Serviços de saúde e de interesse à saúde; 3) Meio ambiente, 
inclusive o do trabalho2.

No que tange às questões de alimentação e nutrição, uma das 
missões da VISA é desenvolver ações capazes de minimizar ou 
prevenir riscos à saúde decorrentes da alimentação3. Conforme o 
Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 19694, alimento “é toda 
substância ou mistura de substâncias no estado sólido, líquido, 
pastoso ou qualquer outra forma adequada, destinada a fornecer 
ao organismo humano os elementos normais à sua função, manu-
tenção e desenvolvimento”. 

O artigo 3º da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, define 
que a alimentação é um dos fatores condicionantes e determi-
nantes da saúde da população, cujos níveis expressam “a organi-
zação social e econômica do país”. No artigo 6º, estão descritas 
como atribuições específicas do SUS: “a vigilância nutricional e 
orientação alimentar”, e o “controle de bens de consumo que, 
direta ou indiretamente, se relacionam com a saúde, compre-
endidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo”, 
esse último atribuído à área de VISA5. Observa-se, com isso, que 
o papel das equipes de Vigilância Sanitária é fundamental para 
a operacionalização dessa política pública, sendo necessários o 
fortalecimento e o redirecionamento de suas ações, no sentido 
de preservar a qualidade sanitária dos alimentos, e assim pro-
teger a saúde do consumidor, dentro da perspectiva do Direito 
Humano a Alimentação Adequada (DHAA)6. 

Para fiscalizar os estabelecimentos na área de alimentos em 
relação aos aspectos higiênico-sanitários, são realizadas ações 
que ocorrem principalmente em nível municipal mediante as 
equipes de profissionais da Vigilância Sanitária7,8,9. O papel das 
equipes durante as inspeções é observar e avaliar os locais em 
relação à estrutura física, fluxos de produção, rotinas técnico-
-operacionais e condições de higiene, que devem estar adequa-
das às legislações sanitárias vigentes7, para oferecer segurança 
dos produtos e serviços prestados. 

Além das inspeções, os profissionais podem ainda auxiliar nos 
processos de normatização; manter atualizado o registro/cadas-
tramento de estabelecimentos; providenciar o licenciamento 
de estabelecimentos; realizar programas de monitoramento e 
controle (coletas e análises laboratoriais) de produtos, servi-
ços, mercado e publicidade; desenvolver ações educativas junto 
à comunidade e ao setor regulado; investigação de surtos em 
conjunto com a vigilância epidemiológica; desenvolver estraté-
gias para lidar com o mercado informal de trabalho; e realizar o 
atendimento de denúncias; todas com o intuito de minimizar os 

riscos sanitários1,10,11. Observa-se, assim, a diversidade de atri-
buições e grande variedade de objetos de atuação desses profis-
sionais, que se situam num espaço de relações entre a “ciência, 
a saúde e o mercado”11.

Para assegurar o exercício dessas atividades e o funcionamento 
adequado do serviço de Vigilância Sanitária, o desafio é ven-
cer as dificuldades que interferem diretamente no processo 
de trabalho como: espaço físico e equipamentos insuficientes 
ou inadequados; falta de veículos e recursos para realizar as 
atividades; recursos humanos insuficientes e sem a necessária 
especialização; organização administrativa deficiente e sem 
planejamento adequado; e sistemas de informação e códigos 
sanitários desatualizados2,12,13,14.

Os últimos estudos nacionais a respeito do perfil e processo de 
trabalho dos profissionais da Vigilância Sanitária2,14 demonstra-
ram que eram em maioria do sexo masculino, com idade entre 
31 e 50 anos, estatutários, com ensino médio completo, e de 
diversas categorias profissionais. As atividades eram exercidas 
com veículo próprio, possuíam computadores com acesso à inter-
net e com sistemas de informação atualizados para registro e 
cadastro de estabelecimentos, além de linhas de telefone para 
atendimento à população, em sala própria. E afirmaram conhe-
cer diretrizes, objetivos e metas relacionadas à VISA, contidas 
no Plano Municipal de Saúde. Em contrapartida, apresentavam 
disparidades salariais entre as categorias profissionais, trabalha-
vam na Vigilância Sanitária num período de até 5 anos, não dis-
punham de equipamentos em quantidade adequada para realizar 
as ações de inspeção e os recursos disponibilizados não eram 
suficientes para o desenvolvimento das ações de VISA2,14, no qual 
não haviam dados separados por área de atuação da VISA, em 
especial da área de alimentos. 

Sabe-se que existe uma série de riscos relacionados à produção 
e manipulação dos alimentos, constituindo-se de objeto de pre-
ocupação permanente para a Saúde Pública, pois mesmo com o 
órgão fiscalizador e legislações sanitárias vigentes, que definem 
requisitos higiênico-sanitários, continuam a existir irregularida-
des em estabelecimentos alimentícios e riscos à saúde associa-
dos aos alimentos7,11,13,15. 

A cidade de Curitiba, capital do Paraná, apresenta perfil econô-
mico baseado no comércio e no setor de serviços e, nos últimos 
anos, chamou a atenção por sua rede hoteleira e setor gastro-
nômico, atraindo eventos nacionais e internacionais16. Foi uma 
das primeiras cidades a descentralizar/municipalizar as ações de 
VISA no Brasil em 1992 e, desde então, é referência em desenvol-
vimento e implantação de atividades nessa área7,16. 

No período de 2005 a 2015, foram realizadas 97.275 inspeções 
em serviços de alimentação de Curitiba, dos quais 70,1% apre-
sentavam irregularidades7 em relação aos requisitos exigidos 
pela legislação sanitária vigente17, indicando que mesmo com a 
realização de um número considerável de inspeções em esta-
belecimentos na área de alimentos e com uma organização do 
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serviço existente há mais de 25 anos, podem existir dificuldades 
no processo de trabalho dessas equipes.

Nesse contexto, ao estabelecer o diagnóstico do perfil e aspectos 
do processo de trabalho dos profissionais da Vigilância Sanitá-
ria da área de alimentos dessa capital, espera-se promover uma 
reflexão sobre sua organização e gestão, o que poderá contri-
buir na formulação de políticas de formação profissional e edu-
cação permanente, além de viabilizar um processo de trabalho 
mais adequado e focado na valorização das ações desenvolvidas. 
Sendo assim, o objetivo desse estudo foi caracterizar o perfil e os 
aspectos do processo de trabalho dos profissionais da Vigilância 
Sanitária que atuam na área de alimentos de Curitiba.

MÉTODO

O estudo quantitativo, descritivo e exploratório, de delineamento 
transversal, foi realizado no período de outubro a novembro de 
2015, com os profissionais da Vigilância Sanitária que realizavam 
atividades na área de alimentos, nos nove distritos sanitários 
(Matriz, Portão, Boqueirão, Boa Vista, Cajuru, Santa Felicidade, 
Pinheirinho, CIC, Baixo Novo) do município de Curitiba. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Uni-
versidade Federal do Paraná, sob nº 043175/2015 e da Secretaria 
Municipal de Saúde do município, protocolo nº 60/2015. 

Para compor a amostra do estudo, foram selecionados todos os 
profissionais lotados na Vigilância Sanitária do município que 
realizavam suas atividades na área de alimentos, totalizando 53 
pessoas. Como critérios de inclusão foram definidos: profissionais 
que não ocupassem cargo de gestão (chefias, coordenações); que 
realizassem inspeções na área de alimentos; e que assinassem o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Com isso, a 
amostra final foi composta por 43 profissionais.

A coleta de dados foi realizada por meio de um formulário, com 
questões fechadas, elaborado com base nas questões do Censo 
Nacional dos Trabalhadores da VISA de 200414, que abordava: 
1) perfil socioeconômico dos profissionais: sexo, idade e natu-
ralidade; 2) perfil profissional: trabalho realizado antes da Vigi-
lância Sanitária; tempo de serviço na Vigilância Sanitária, carga 
horária semanal, vínculo empregatício, salário, gratificação 
salarial, local de trabalho, poder de polícia, atividade compa-
tível com o salário; 3) perfil educacional e formação dos inspe-
tores: conhecimento de línguas inglesa e espanhola, habilidades 
em informática, formação atual, cursos na área de VISA, capa-
citação em serviço; e 4) processo de trabalho dos profissionais 
da VISA: conhecimento das metas, planejamento das ações de 
saúde, número de processos sob sua responsabilidade, uso de 
roteiros e dificuldade em utilizá-los, habilidade em redigir rela-
tórios de inspeção, padronização das ações, condições de traba-
lho, exposição a riscos, importância de seu papel na Vigilância 
Sanitária, relação de satisfação e maneira de trabalho quando 
realizavam atividades em outros setores.

Para avaliar a distribuição dos profissionais da Vigilância Sanitá-
ria que atuavam na área de alimentos por distrito sanitário, foi 
realizado um levantamento no sistema de informação ESaúdea do 
município, considerando a região, o número total de estabeleci-
mentos da área de alimentos e o número de profissionais da área 
de alimentos em cada região. 

Para a coleta de dados, o formulário foi entregue juntamente 
com o TCLE, mediante visitas aos distritos sanitários e os 
profissionais tiveram o prazo de 24 h para preenchimento e 
devolução. Todos os formulários foram considerados, contudo, 
quando pelo menos uma variável não tinha sido preenchida, ela 
foi desconsiderada.

Os resultados foram analisados a partir de estatística descri-
tiva e os valores ajustados para 100%. Para verificar associação 
entre variáveis de interesse, utilizou-se medidas de associação 
Qui-quadrado e exato de Fisher, com nível de significância de 
p < 0,05 (95%), ambas utilizando-se o software SAS® (Statistical 

Analysis System), versão 9.2.

RESULTADOS

Os resultados referentes ao perfil socioeconômico dos profis-
sionais mostraram que a maioria pertencia ao sexo feminino 
(83,72%, n = 36), tinha idade entre 31 a 50 anos (76,75%, n = 33), 
era natural do estado do Paraná (81,40%, n = 35) e procedente 
da cidade de Curitiba (60,47%, n = 26). 

Em relação ao perfil profissional, 83,33% (n = 35) não trabalha-
vam na área de alimentos antes de iniciar as ações nas equipes 
de inspeção da Vigilância Sanitária. Além disso, 54,76% (n = 23) 
trabalhavam há mais que 5 anos, e apresentavam carga horária 
de trabalho de 30 h semanais (65,12%, n = 28). Todos apresen-
tavam vínculo empregatício estatutário, sendo que a maioria 
(76,74%, n = 33) trabalhava somente na Vigilância Sanitária e 
relatou possuir poder de polícia (95,24%, n = 40) (Tabela 1).

Em relação às gratificações salariais, 90,24% (n = 37) relataram 
receber, sendo que o risco de vida foi o tipo de gratificação 
mais recebido (43,90%, n = 18). Na avaliação do salário, 41,46% 
(n = 17) dos profissionais recebiam valor maior que R$ 4.000,00, 
seguido de salários entre R$ 3.001,00 a R$ 4.000,00 (39,02%, 
n = 16) (Tabela 1), e 86,05% (n = 37) julgaram o salário recebido 
incompatível com as atividades realizadas.

Quando avaliada a distribuição dos profissionais da Vigilância 
Sanitária que atuavam na área de alimentos por região e dis-
trito sanitário, constatou-se que a Região Central de Curitiba 
foi a que apresentou maior número de inspetores, seguida das 
Regiões Leste e Sul, com 12, 10 e nove profissionais, respec-
tivamente. Essas regiões também foram as que apresentaram 
maior número de estabelecimentos, com 93.352 registros na 
Região Central, 36.507 na Região Leste e 17.391 na Região 
Sul (Tabela 2). 

a ESaúde é o sistema de informação da secretaria de saúde de Curitiba, Paraná, Brasil, no qual são armazenados todos os registros da Vigilância Sanitária. 
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Quando os distritos sanitários foram avaliados individual-
mente (Tabela 2), observou-se uma variação do número de 
estabelecimentos entre os distritos sanitários, com destaque 

para os distritos da Matriz, Portão, Boqueirão e Boa Vista. 
Esses distritos também foram os que apresentaram maior 
número de profissionais, juntamente com o distrito do Bairro 
Novo. Contudo, ao avaliar a relação do número de profissio-
nais conforme o número de estabelecimentos, evidencia-se 
uma distribuição territorial desigual dos profissionais por dis-
trito e no município como um todo, sendo que os distritos 
de Matriz (1:9.201,14), Portão (1:5.788,80) e Santa Felicidade 
(1:4.846,00) apresentaram maior número de estabelecimen-
tos por profissional. 

Em relação ao perfil educacional e formação dos profissionais, 
69,77% (n = 30) afirmaram ter compreensão da língua inglesa e 
58,14% (n = 25) da língua espanhola, com predomínio do nível 
básico em ambas; e a maioria (95,24%, n = 40) tem habilidades 
com informática. Os resultados mostraram ainda que 81,39% 
(n = 35) dos profissionais possuíam nível superior, sendo que 
55,81% (n = 24) possuíam especialização e 9,30% (n = 4) mes-
trado. As profissões que prevaleceram do nível superior foram 
médico veterinário (25,58%), nutricionista (20,93%) e enfer-
meiro (16,27%), e as de nível médio foram auxiliar de enferma-
gem (20,93%) e técnico em saneamento (2,32%), configurando 
o perfil multiprofissional das equipes da Vigilância Sanitária. 
Sobre a realização de cursos de capacitação, 48,83% (n = 21) 
afirmaram ter realizado algum curso na área de VISA no último 
ano (Tabela 3).

Em relação aos processos de trabalho, 51,22% (n = 21) dos profis-
sionais relataram que não conheciam as metas de saúde da sua 
área de abrangência e 69,77% (n = 30) afirmaram não planejar as 
ações de saúde (Tabela 4). 

Quando questionados se trabalhavam com outros setores, 76,19% 
(n = 32) responderam positivamente (Tabela 4). Os setores mais 
citados foram a vigilância epidemiológica e a secretaria de urba-
nismo, sendo que essas ações (intra e intersetoriais) ocorriam, 
em sua maioria, de maneira emergencial (76,19%, n = 32). Sobre 
as demandas de trabalho, 69,05% (n = 29) dos profissionais rela-
taram possuir menos de 80 processos registrados no sistema sob 
sua responsabilidade.

Tabela 1. Perfil profissional dos trabalhadores da Vigilância Sanitária que 
atuam na área de alimentos de Curitiba, Paraná, Brasil, 2015.

Variável Número 
(n) 

Percentual 
(%)*

Trabalhou na área de alimentos antes da Vigilância Sanitária (n = 42)

Sim 7 16,67

Não 35 83,33

Tempo de serviço na Vigilância Sanitária (n = 42)

Até 5 anos 19 45,24

Mais de 5 anos 23 54,76

Carga horária semanal (n = 43)

20 h 15 34,88

30 h 28 65,12

Vínculo empregatício/local de trabalho/ação/gratificação 

Estatutário (n = 43) 43 100,00

Trabalha somente na Vigilância Sanitária 
(n = 43) 33 76,74

Possui poder de polícia (n = 42) 40 95,24

Recebe gratificação salarial (n = 41) 37 90,24

Tipo de gratificação (n = 41)

Insalubridade 2 4,88

Risco de vida 18 43,90

Tempo de serviço 9 21,25

Outros 12 29,27

Salário (R$) (n = 41)

Até 3.000,00 8 19,51

3.001,00 a 4.000,00 16 39,02

Mais de 4.000,00 17 41,46

* O formulário foi desconsiderado e os valores ajustados para 100%, 
quando o profissional não respondeu pelo menos uma variável.

Tabela 2. Distribuição dos profissionais da Vigilância Sanitária que atuam na área de alimentos por distrito sanitário, região de Curitiba, Paraná, Brasil, 2015.

Distrito sanitário Região Estabelecimentos da área de alimentos* 
(n)

Profissionais**
(n)

Relação profissionais/
nº de estabelecimentos

Matriz Central 64.408 7 1/9.201,14

Portão Central 28.944 5 1/5.788,80

Boqueirão Leste 20.779 6 1/3.463,16

Boa Vista Nordeste 20.447 5 1/4.089,40

Cajuru Leste 15.728 4 1/3.932,00

Santa Felicidade Nordeste 14.538 3 1/4.846,00

Pinheirinho Sul 10.275 4 1/2.568,75

CIC Oeste 8.395 4 1/2.098,75

Bairro Novo Sul 7.116 5 1/1.423,20

Legenda: *Número total de estabelecimentos da área de alimentos no distrito sanitário cadastrados no ESaúde; **Número de profissionais da Vigilância 
Sanitária que atuam na área de alimentos por distrito sanitário e que participaram da pesquisa.
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Para auxiliar em suas atividades, a maioria dos profissionais decla-
rou utilizar roteiros para as inspeções (71,43%, n = 30) e não apre-
sentavam dificuldades na sua utilização (78,57%, n = 33). Além 
disso, não apresentavam dificuldades em redigir os relatórios de 

inspeção (88,10%, n = 37), demonstrando estarem familiariza-
dos com o serviço. Apesar disso, 95,35% (n = 41) relataram ser 
necessária maior padronização das ações realizadas em todo o 
serviço. Quando questionados se as condições de trabalho eram 
condizentes com as ações desenvolvidas na Vigilância Sanitária, 
85,71% (n = 36) responderam negativamente, e 97,62% (n = 41) 
afirmam estarem expostos a algum risco durante o desenvolvi-
mento de suas atividades (Tabela 4), como ameaça à integridade 
física, exposição a doenças, a substâncias perigosas e ao estresse. 

Constatou-se que 97,67% (n = 42) dos entrevistados acreditavam 
que o papel que exerciam era importante, pois estava direta-
mente relacionado à prevenção de riscos à Saúde Pública. Além 
disso, 65,12% (n = 28) responderam estarem satisfeitos com seu 
trabalho (Tabela 4).

Nesse estudo, quando avaliada a associação entre o perfil socioe-
conômico e o processo de trabalho dos profissionais que atuavam 
na área de alimentos, observou-se que aqueles que ganhavam 
salário acima de R$ 4.000,00, foram os que relataram melhores 
condições de trabalho; assim como os que ganhavam salário de 
R$ 3.000,00 à R$ 4.000,00, que relataram estar mais satisfeitos 
com o trabalho, porém em ambos os testes não houve diferença 
significativa (p = 0,6607).

Mesmo que a maioria dos profissionais utilizassem roteiros 
durante as inspeções, a maior frequência foi registrada nos que 
tinham tempo de serviço de até 5 anos, embora essa variável não 
tenha apresentado diferença significativa (p = 0,5539). Outra 
associação avaliada foi a variável tempo de serviço e dificuldade 
em redigir relatórios de inspeção. Apesar de não apresentar 
associação estatística (p = 0,3425), observou-se que o grupo que 
apresentou maior dificuldade tinha também menor tempo de 
serviço (até 5 anos). Além disso, os profissionais que relataram 
o uso de roteiros, foram os que julgavam ser mais necessária a 
padronização das ações nos serviços, porém sem diferença esta-
tística (p = 0,4918).

Tabela 3. Perfil educacional e formação dos profissionais da Vigilância 
Sanitária que atuam na área de alimentos de Curitiba, Paraná, Brasil, 2015.

Variável Número 
(n)

Percentual 
(%)*

Formação atual (n = 43)

Médio/Técnico 8 18,60

Superior 7 16,28

Especialização 24 55,81

Mestrado 4 9,30

Profissão (n = 43)

Médico veterinário 11 25,58

Nutricionista 9 20,93

Auxiliar de enfermagem 9 20,93

Enfermeiro 7 16,27

Odontólogo 2 4,65

Técnico em saneamento 1 2,32

Auxiliar de saúde bucal 2 4,65

Farmacêutico 1 2,32

Biólogo 1 2,32

Técnico em higiene bucal 0 0,00

Realizou curso na área de vigilância sanitária (n = 43)

No último ano 21 48,83

Há 2 anos 7 16,27

Há mais de 2 anos 8 18,60

Nunca realizou 7 16,27

*O formulário foi desconsiderado e os valores ajustados para 100%, 
quando o profissional não respondeu pelo menos uma variável.

Tabela 4. Processos de trabalho adotados pelos profissionais da Vigilância Sanitária que atuam na área de alimentos de Curitiba, Paraná, Brasil, 2015.

Variável
Sim* Não*

n % n %

Conhece as metas de saúde (n = 41) 20 48,78 21 51,22

Planeja as ações de saúde (n = 43) 13 30,23 30 69,77

Trabalha com outros setores (n = 42) 32 76,19 10 23,81

Utiliza roteiros durante as inspeções (n = 42) 30 71,43 12 28,57

Tem dificuldade em usar os roteiros (n = 42) 9 21,43 33 78,57

Tem dificuldade em redigir os relatórios de inspeção (n = 42) 5 11,90 37 88,10

Apresenta condições adequadas de trabalho (n = 42) 6 14,29 36 85,71

Exposto a algum risco no trabalho (n = 42) 41 97,62 1 2,38

É necessário padronizar as ações (n = 43) 41 95,35 2 4,65

O papel que exerce é importante (n = 43) 42 97,67 1 2,33

Está satisfeito com o trabalho (n = 43) 28 65,12 15 34,88

* O formulário foi desconsiderado e os valores ajustados para 100%, quando o profissional não respondeu pelo menos uma variável.
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DISCUSSÃO

A identificação do perfil socioeconômico revelou a prevalência 
de profissionais do sexo feminino caracterizada pela maturidade 
produtiva. A tendência à feminilização das equipes da Vigilância 
Sanitária já era esperada, uma vez que esse perfil é caracterís-
tico da força de trabalho dos profissionais da saúde18. O fato da 
maioria serem mulheres e com idade madura é considerado um 
aspecto positivo para o serviço de Vigilância Sanitária, pois elas 
seriam mais comprometidas com as atividades desenvolvidas19 e 
capazes de exercer uma certa autonomia na tomada de decisão 
e de execução dos serviços de saúde18. De acordo com os últi-
mos estudos realizados sobre o perfil dos profissionais da Vigi-
lância Sanitária, os dados desse estudo diferem dos anteriores, 
nos quais a maioria dos trabalhadores eram do sexo masculino 
e tinham ensino médio completo, revelando uma característica 
nova ao perfil das equipes da Vigilância Sanitária de Curitiba2,14.  

Os profissionais relataram não ter experiência na área de ali-
mentos anteriores à atuação na Vigilância Sanitária, o que pode 
indicar despreparo e inexperiência em relação ao tema. Eles 
devem ter habilidade em realizar suas atividades, para iden-
tificar potenciais riscos sanitários, compreender as legislações 
vigentes, suas obrigações e responsabilidades com os serviços de 
alimentação e a população9.

A Vigilância Sanitária, pela sua diversidade e complexidade, em 
especial na área de alimentos, exige conhecimentos para sua 
efetiva execução, os quais dependem do saber construído pelas 
pessoas que a compõem7,13. Nesse sentido, torna-se necessário 
investir na formação desses profissionais, além de promover um 
processo contínuo de educação dos demais profissionais de saúde 
e gestores do SUS, incluindo a temática da VISA20,21. Portanto, 
oferecer capacitação imediatamente após a nomeação, além de 
um processo de seleção mais especializado para quem venha a 
desempenhar esse tipo de atividade tão específica, torna-se fer-
ramenta imprescindível. 

Embora a maioria dos profissionais tenha revelado não ter expe-
riência na área de alimentos antes de assumir suas atribuições na 
Vigilância Sanitária, atualmente demonstraram ser qualificados 
e capacitados, e possuírem rotinas de uso de roteiros, desen-
volvimento de relatórios e estarem familiarizados com esses 
procedimentos. Isso é satisfatório, pois quando capacitados, 
os trabalhadores sentem-se mais seguros diante dos diferentes 
processos de produção de alimentos, o que aumenta a eficácia 
do controle e a qualidade do serviço realizado9,22. Além disso, 
ao estar familiarizado com o processo, os profissionais também 
podem se tornar capazes de especificar as inadequações e forne-
cerem instruções claras e facilmente compreensíveis23.

O uso de roteiros durante a realização dos serviços também pode 
ser considerado um aspecto importante, pois a utilização desses 
instrumentos permite a padronização dos procedimentos adota-
dos pelos profissionais24,25,26. Isso contribui para que os trabalha-
dores tenham respaldo e segurança das ações entre os distritos 
sanitários do município. Além disso, essas ferramentas servem 
para reforçar a coerência da inspeção e a eficácia dos controles, 

reduzir o tempo de aplicação e aumentar a qualidade da ins-
peção9. Por fim, vale destacar a importância destes roteiros 
serem reprodutíveis e apresentarem um bom custo-efetividade 
e praticidade26.

Nesse estudo, ficou evidente que as equipes da Vigilância Sani-
tária de Curitiba, que atuam na área de alimentos, possuem um 
caráter multiprofissional, com trabalhadores(as) de nível médio 
e superior, de várias categorias profissionais. O mesmo foi cons-
tatado nos últimos estudos nacionais a respeito do perfil do pro-
fissional da Vigilância Sanitária, apresentando a incorporação de 
novas profissões, ao longo dos últimos 14 anos2,14. Contar com 
equipes com esse perfil torna-se um diferencial, pois a forma-
ção profissional tem papel importante tanto no fornecimento e 
entendimento das competências necessárias para o desenvolvi-
mento do trabalho, como também na garantia de que o monito-
ramento e o controle dos riscos sanitários sejam realizados de 
forma consistente9,15. Essa multiprofissionalidade das equipes da 
Vigilância Sanitária também contribui com a produção teórica e 
técnica na área, e com benefícios à saúde da população13. 

Sendo assim, a formação desses profissionais pode influenciar 
no nível de familiaridade com os processos de produção e con-
tribuir de maneira significativa com a clareza das orientações 
fornecidas para os responsáveis das empresas, para a realiza-
ção de um programa específico, ou para ações com a comuni-
dade. Além disso, o empoderamento do profissional auxilia na 
análise dos pontos de risco na produção, fornece orientações 
adequadas sobre a legislação e auxilia na correção das melhorias 
higiênico-sanitárias necessárias23.

Apesar do caráter multiprofissional dos trabalhadores(as), todos 
apresentavam vínculo empregatício estatutário e a maioria não 
trabalhava em outro local, o que é positivo, pois a diversidade 
de funções pode gerar situações de vulnerabilidade com rela-
ção à intervenção profissional, principalmente nas questões 
éticas que envolvem o exercício do poder de polícia11,14, que se 
fundamenta no princípio da predominância do interesse público 
sobre o privado21. O poder de polícia é definido como o conjunto 
de atribuições concedidas à Administração Pública, para admi-
nistrar e restringir, em favor do interesse público, direitos e 
liberdades individuais. 

O exercício desse poder pode ser efetivo na produção 
normativa e na fiscalização sanitária da VISA, que possui 
atos administrativos de auto-executoriedade, obrigando 
os sujeitos a se submeterem a preceitos jurídicos-
administrativos, elaborados na perspectiva de interesses 
coletivos em imposições estabelecidas na lei27. 

Por ser uma competência estabelecida por lei, quase que a 
totalidade dos profissionais avaliados afirmaram possuir poder 
de polícia, o qual garante o livre acesso aos estabelecimentos 
da área de alimentos, legitimando as ações. Por outro lado, 
o conhecimento do poder de polícia pela população pode contri-
buir com uma visão normativa, punitiva e autoritária desses pro-
fissionais, sugerindo dificuldades de atuação e de entendimento 
das ações junto à comunidade e às empresas.
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A discrepância entre o número de profissionais e o número de esta-
belecimentos de alimentos nos diferentes distritos sanitários pode 
ser um desafio para o processo de trabalho das equipes da Vigilância 
Sanitária, pois a padronização e qualificação dessas ações estão dire-
tamente relacionadas ao número adequado de recursos humanos21. 
Sendo assim, uma maior demanda de solicitações de processos e 
denúncias e, consequentemente, dificuldades e atrasos em sua reali-
zação pode interferir na efetividade dos serviços realizados. 

Sobre as demandas de serviço, de acordo com Lucena12, a orga-
nização das ações de VISA fica sob a responsabilidade das nor-
mativas/estatuto de cada município. Não foi possível identificar 
nesse estudo se o número de processos de responsabilidade de 
cada técnico era grande ou não, pois o município não tem isso 
definido/estabelecido; o que se percebe é que existe uma grande 
variação desse número entre os profissionais, sem nenhum tipo 
de critério. Nesse contexto, seria importante repensar o pro-
cesso de trabalho, verificando a distribuição dos processos de 
acordo com os riscos apresentados pelo estabelecimento, além 
do tamanho, estrutura e recursos disponíveis na unidade de 
trabalho, suas demandas e o perfil do território. Quando esses 
aspectos não são observados, pode haver uma interferência na 
frequência das visitas aos estabelecimentos, na tomada de deci-
sões, como também no andamento dos referidos processos.

Ao considerarmos as recomendações de países em desenvolvi-
mento para o número anual de inspeções em estabelecimentos 
da área de alimentos, verificamos que o número de profissionais 
nesse estudo é insuficiente para a quantidade de estabeleci-
mentos pesquisados. No Canadá, por exemplo, no município de 
Saskatoon, recomenda-se que haja inspeção uma vez ao ano, 
no mínimo, para a maioria dos estabelecimentos relacionados à 
produção de alimentos, contribuindo dessa forma para a oferta 
de um alimento seguro ao consumidor15. Já o Food and Drug 
Administration Food Code recomenda que sejam realizadas três 
inspeções ao ano, em serviços de alimentação tipo full service28. 

Em Curitiba, no momento em que o estudo foi realizado, havia 
uma recomendação quanto ao número de inspeções, conforme o 
risco e metragem do estabelecimento, estabelecida em legisla-
ções municipais29,30. Contudo, em 23 de julho de 2018, foi publi-
cada uma nova Resolução da Secretária Municipal da Saúde31, 
que classifica os estabelecimentos da área de alimentos em alto 
e baixo risco, conforme o risco de ocorrência de danos à inte-
gridade física e à saúde humana, e estabelece novos prazos de 
retornos de inspeções aos estabelecimentos. Devido a essa nova 
classificação, a maioria dos estabelecimentos da área de alimen-
tos, como os serviços de alimentação em geral, estão dispensa-
dos do processo de fiscalização prévia para emissão de licença 
sanitária, a qual tem prazo de validade de 5 anos, a partir de sua 
expedição. Ou seja, não é exigido prévia realização de inspeção 
sanitária no local por parte da Vigilância Sanitária para emissão 
da Licença Sanitária31. Nessa Resolução não se aborda a fiscaliza-
ção para medida preventiva. 

Por ser uma resolução nova, sua aplicação e eficácia serão ava-
liadas nos próximos anos, principalmente no que tange a preven-
ção de riscos à saúde da população. Porém, destaca-se que, ao 

considerar o número de profissionais e de estabelecimentos, sua 
aplicabilidade pode ser dificultada, visto que, mesmo que haja 
dispensa de inspeção prévia para o licenciamento, pode haver a 
realização de inspeções sanitárias posteriores31. 

A maioria dos profissionais entrevistados no estudo informou tra-
balhar com outros setores para auxiliar na resolutividade das ati-
vidades desenvolvidas. Dentre os setores mais citados estão a vigi-
lância epidemiológica (intrasetorial) e a Secretaria de Urbanismo 
(intersetorial), pois muitas vezes para o enfrentamento de deter-
minados problemas de saúde é necessário realizar a parceria com 
outros setores para garantir uma ação mais efetiva da VISA; como 
nos casos das investigações de Surtos de Doenças Transmitidas 
por Alimentos, em casos de estabelecimentos não regularizados 
ou informais, entre outras situações. Essa interface da VISA com 
outros setores, como a vigilância epidemiológica (intrasetorial), 
apresenta grande relevância, pois, compartilhando seus saberes e 
tecnologias, aumenta a possibilidade de alcançar os objetivos em 
prol da saúde e qualidade de vida da população20.

Existe um debate sobre as perspectivas de mudança do modelo 
assistencial em saúde, enfocando diferentes concepções de vigi-
lância da saúde e seu potencial como proposta de integração das 
práticas de promoção e proteção da saúde no âmbito do SUS21,32. 
Nesse sentido, entende-se que a saúde não depende somente do 
setor saúde, mas também de ações intersetoriais que contemplem 
uma concepção ampliada de vigilância e fomentem a atuação con-
junta dos profissionais de saúde e outros atores importantes no 
processo de saúde-doença em prol da saúde da coletividade.

Um dos pontos que chamou a atenção no estudo foi o desco-
nhecimento dos profissionais em relação às metas de saúde da 
sua área de abrangência, ausência de planejamento e padroni-
zação das ações de saúde. O mesmo foi constatado nos últimos 
estudos a respeito do perfil do profissional da Vigilância Sanitá-
ria, demonstrando que parece não haver muita evolução nesse 
aspecto, ao longo dos últimos 14 anos2,14. Tal fato torna-se um 
problema, pois esses critérios são fundamentais para o desenvol-
vimento de ações estratégicas de gestão do risco sanitário, como 
o monitoramento das condições higiênico-sanitárias dos esta-
belecimentos da área de alimentos, controle da qualidade dos 
produtos ofertados, coleta de amostras e análises laboratoriais, 
a investigação de surtos e o controle de doenças, cujos fatores 
determinantes estão em seu campo de atuação12.  

Segundo Laikko-Roto et al.9, os procedimentos de VISA devem ser 
planejados, com base no conhecimento dos principais riscos do ter-
ritório. Sendo assim, o fato dos profissionais não planejarem suas 
ações e trabalharem com outros setores de maneira emergencial 
sugere que existe uma reversão do papel da Vigilância Sanitária; 
que deveria ser sustentado em ações planejadas, focando na pre-
venção de riscos e proteção e promoção da saúde, de forma aliada 
a outros setores, como a Educação, a Ação Social, o Abastecimento, 
o Urbanismo, para potencializar a solução dos problemas.

A ausência de planejamento e padronização das ações pode 
ainda estar relacionada à percepção do risco de cada profissio-
nal, pois ela consiste na capacidade de: 
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interpretar uma situação de potencial dano à saúde ou à 
vida da pessoa ou de terceiros, baseada em experiências 
anteriores de que interpreta, e sua extrapolação para o 
momento futuro, sendo que esta habilidade pode variar de 
uma vaga opinião a uma firme convicção33. 

Com base nessas percepções, é possível desenvolver instrumen-
tos que permitam a formulação estratégica de prioridades polí-
ticas e institucionais34.

Dessa forma, no que diz respeito ao risco sanitário e à padroni-
zação das ações, é necessário desenvolver técnicas que auxiliem 
os profissionais a identificar o que é risco real do risco percebido, 
no sentido de ampliar a capacidade de reconhecer os perigos 
para minimizar os riscos, e padronizar as tomadas de decisões 
frente aos reais riscos enfrentados34.

Esse planejamento de ações e essas percepções se dão em um 
território que possui múltiplas dimensões, onde se destacam: 
a geográfica, a jurídico-política, a cultural, a sanitária e a eco-
nômica. Com base nessas dimensões, são observadas diferentes 
concepções de território e de territorialização, seja pela comu-
nidade, pelo setor regulado, pelos profissionais de saúde e pela 
gestão do município35.

Para que os profissionais de Vigilância Sanitária se apropriem do 
território, é fundamental realizar o processo de territorialização, 
que consiste na construção de mapas, que apresentam a sinali-
zação dos principais objetos de interesse da saúde no território, 
incluindo os de intervenção da Vigilância Sanitária, localizando 
os riscos e danos provenientes desses objetos. Essas informações 
fornecem padrões e parâmetros, de acordo com as especificida-
des e áreas de atuação, em consonância com as necessidades do 
território, auxiliando a minimizar ou prevenir os riscos à saúde 
decorrentes da produção, distribuição, comercialização e con-
sumo de bens e serviços de interesse da VISA dessas regiões36.

A dificuldade na integração dessas práticas pode estar relacionada 
com o desconhecimento dos gestores quanto à importância da atua-
ção da VISA para a saúde coletiva e do seu papel na promoção e pre-
venção de riscos e danos e promoção e proteção à saúde da coleti-
vidade. A identificação de que as ações de VISA são apenas prática 
fiscalizatória e o entendimento que uma área não depende da 
outra, também corrobora com a ausência do trabalho integrado11.

Considerando o cotidiano das práticas dos profissionais da Vigi-
lância Sanitária, cuja função é proteger e promover a saúde da 
população, verificou-se que a disparidade salarial, a incompati-
bilidade de atividades desenvolvidas com o salário, e a exposi-
ção desses profissionais a situações de risco durante suas ações, 
como ameaça à integridade física, exposição a doenças, a subs-
tâncias perigosas e estresse merecem uma avaliação criteriosa, 
pois constatou-se que eles se sentem vulneráveis e desprotegi-
dos em seu ambiente e rotina de trabalho9. 

Os últimos estudos nacionais sobre o perfil da Vigilância Sani-
tária2,14 já apontavam uma série de desafios enfrentados pelas 
equipes de Vigilância Sanitária no que diz respeito a deficiências 
de infraestrutura, recursos materiais e humanos, demonstrando 

que havia um longo caminho a ser percorrido para o aprimora-
mento dos serviços prestados pela Vigilância Sanitária, em espe-
cial no que diz respeito à ausência de políticas de formação e 
capacitação aos trabalhadores do setor18. 

Desde 2007, foram definidos pisos relacionados à estruturação e 
ao fortalecimento da gestão da Vigilância Sanitária, que inclu-
íam investimentos em instalações físicas, equipamentos, sistema 
de informações, atualização de legislações e capacitação de 
equipe técnica11. Tal fato evidencia que, mesmo com os avanços 
no financiamento das ações de VISA, os problemas persistiram, 
principalmente quanto à gestão estrutural e de pessoas, os quais 
podem interferir diretamente nas condições de trabalho.

Conforme os resultados desse estudo, observou-se que em Curi-
tiba essas questões não avançaram muito nesses anos, demons-
trando haver ainda grande processo para valorizar esses profis-
sionais e as ações desenvolvidas, sendo que o desafio se coloca 
ainda maior diante do atual cenário social, político e econômico. 
Nesse contexto, “o trabalho da VISA como prática social situada 
nas atividades regulatórias do Estado, parece ter seu foco muito 
mais voltado à reprodução e ampliação do capital, do que asse-
gurar a proteção da Saúde Coletiva”9.

Ainda que tenha havido um aumento do volume de recursos 
financeiros destinados ao setor e ao acompanhamento de sua 
execução pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária37, indi-
cando maior visibilidade da Vigilância Sanitária na gestão de 
saúde e uma amplitude nas ações desenvolvida11, a sua atuação 
no município não é divulgada à população, situação que difi-
culta ainda mais o seu reconhecimento como um ato de pro-
teção à saúde. Entretanto, os profissionais responderam que 
acreditavam que o seu papel era importante, porque estava 
diretamente relacionado à prevenção de riscos à saúde pública, 
e tinham uma relação de satisfação com o seu trabalho, mos-
trando um comprometimento com os procedimentos desenvol-
vidos na Vigilância Sanitária. 

CONCLUSÕES

Os profissionais da Vigilância Sanitária têm papel fundamental 
na proteção da saúde e também no estabelecimento de rela-
ções éticas entre a produção e o consumo, além de zelar pela 
qualidade dos bens e serviços ofertados pelo setor regulado, 
para contribuir com a melhoria e qualidade de vida da popu-
lação brasileira, no sentido de garantir o direito à saúde como 
direito fundamental. 

O presente estudo revelou aspectos positivos relacionados ao 
perfil do profissional de Vigilância Sanitária da área de alimen-
tos, como qualificação, capacitação, familiarização com proce-
dimentos e rotinas de trabalho, reconhecimento da importância 
do trabalho realizado e satisfação com o mesmo, o que pode 
favorecer uma boa atuação profissional.

Em contrapartida, os desafios apontados no estudo se mos-
traram mais evidentes, pois relacionam-se com as premissas 
básicas de atuação dos profissionais de Vigilância Sanitária 
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como: o desconhecimento das metas de saúde de sua área 
de abrangência, ausência de participação no planejamento 
das ações de saúde do município; condições inadequadas 
de trabalho e exposição a riscos durante o desenvolvimento 
de suas atividades, indicando que existe a necessidade de 
fortalecer o trabalho desses profissionais, para que sejam 
reconhecidos, efetivamente como agentes transformadores 
da saúde pública.

Com isso, fica evidente que os profissionais que atuam na área 
de alimentos na Vigilância Sanitária de Curitiba apresentam 
alguns desafios em seu processo de trabalho e, por sua comple-
xidade, requerem desenvolvimento, para maior efetividade de 
suas ações, e melhor estruturação dos serviços, além de uma 
adequação e disponibilidade de recursos (materiais e humanos), 
ampliando a capacidade dos serviços em promover a gestão ade-
quada do trabalho na Vigilância Sanitária.
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